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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

                                                                Cabo Frio, 02 de abril de 2018. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 22/2018 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei nº 

117/2017, de autoria do ilustre Vereador Vanderlei Rodrigues Bento Neto, aprovado na Seção 

Ordinária do dia 20 de março de 2018, que “Institui a Tarifa Social de água e esgoto 

destinada a instituições religiosas, entidades sem fins lucrativos, aposentados, idosos, 

portadores de deficiência e família de baixa renda e sedes das entidades sem fins lucrativos, 

com certificação de filantropia que, notoriamente, desenvolvam trabalhos sócio-educativos 

com crianças carentes, idosos e portadores de necessidades especiais”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 
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VETO Nº 024/2018     (PLE Nº 117/2017) 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de 

autoria do Senhor Vereador Vanderlei Rodrigues 

Bento Neto que “Institui a Tarifa Social de água e 

esgoto destinada a instituições religiosas, entidades 

sem fins lucrativos, aposentados, idosos, portadores 

de deficiência e família de baixa renda e sedes das 

entidades sem fins lucrativos, com certificação de 

filantropia que, notoriamente, desenvolvam 

trabalhos sócio-educativos com crianças carentes, 

idosos e portadores de necessidades especiais”. 

 

Em que pese os louváveis propósitos, não me foi possível outorgar ao Projeto a 

necessária sanção, face à sua manifesta inconstitucionalidade. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a implementação da norma proposta importa na 

alteração do contrato de concessão em vigor, notadamente do contrato para prestação de 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário firmado com a empresa Prolagos 

S/A, havendo evidente interferência do parlamento municipal em tarefas afeitas, 

constitucionalmente, ao Chefe do Poder Executivo, relacionada à gestão dos contratos de 

concessão dos serviços públicos. 

 

No caso em apreço, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, 

porquanto, na melhor exegese do artigo 84, incisos II; VI, “a” da Constituição Federal, 

aplicáveis aos Municípios por força do princípio da simetria, incumbe ao Chefe do Poder 

Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e o 

funcionamento da administração municipal. 

 

Necessário ressaltar, ainda, que a proposição em vertente positiva flagrante desrespeito 

ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, insculpido no artigo 2º da 

Constituição Federal. Quis o constituinte permitir, por meio de reserva expressa, quanto à 

deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio 

da independência e da harmonia entre os poderes. 

 

Assim sendo, evidente a inconstitucionalidade do Projeto de Lei ora impugnado, visto 

o que dispõe sobre matérias e condutas administrativas próprias do Poder Executivo, tema 

reservado á iniciativa do Prefeito. 

 

Não bastasse o já citado vício de iniciativa, a matéria em vertente também revela 

inegável inconstitucionalidade de ordem material. Ao estipular benefícios tarifários, a 

proposição não prevê a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, o que 

acaba por afetar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato mantido pelo Município para a 

prestação do serviço público em tela. 
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Patente, pois, a inconstitucionalidade, seja pelo vício de iniciativa do Poder Legislativo 

na elaboração de norma cuja matéria é reservada ao Chefe do Poder Executivo (porquanto 

interfere no funcionamento e administração local, interferindo nos contratos celebrados pelo 

Município), seja pela inconstitucionalidade material, que ressoa da quebra do equilíbrio 

econômico-financeiro dos contratos de concessão de serviços públicos entabulados pelo ente 

público, em detrimento das concessionárias, como, no caso, a Prolagos. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de ser 

transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

                                              MARCOS DA ROCHA MENDES 

                                                                    Prefeito 


